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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO
APELATÓRIO.  DESPROVIMENTO.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.
MANIFESTO  PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA
TEMÁTICA.  PRETENSÃO DE EXPLICITAÇÃO DE
ARTIGO  DE  LEI  ESPECÍFICO.  ELEIÇÃO  DE
FUNDAMENTOS  DENTRO  DA  ESFERA  DE
DISPONIBILIDADE  DO  MAGISTRADO.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART.  1.022, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
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prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  Os  embargos  de  declaração  não  servem  para
obrigar  o  juiz  a  reforçar  a  fundamentação  do
decisório,  reexaminar as matérias já  apreciadas,  ou
ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins
de prequestionamento,  quando já tenha encontrado
fundamentos outros suficientes para embasar a sua
decisão e resolver as controvérsias firmadas.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
169/178, opostos pela Mapfre Vida S/A, contra os termos do acórdão, fls. 158/167, o
qual negou provimento ao recurso apelatório manejado, aduzindo a necessidade de
manifestação expressa acerca de dispositivos legais  relevantes para o deslinde da
controvérsia posta a desate, para fins de prequestionamento.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.
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A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte insurgente não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente infundada, sob a alcunha de prequestionamento da matéria.

Sem razão, contudo.

Com  efeito,  a  intenção  de  prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB
A  ÉGIDE  DO  NCPC.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  ALEGANDO  ERRO,  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE  NO  ACÓRDÃO.  INEXISTÊNCIA.
PRETENSÃO  INFRINGENTE  E  DE
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS REJEITADOS.  1.  Aplica-se  o  NCPC a

Embargos de Declaração nº 0000370-47.2012.815.1171                                                                                                                                                    3



este  julgamento  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões
publicadas a partir  de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC. 2.  Nos termos do art. 1.022 do
NCPC, os embargos de declaração são cabíveis para
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir
omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  se
deveria  pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a
requerimento e/ou corrigir erro material. 3. Não são
cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é
prequestionar  matéria  constitucional  e  ver
reexaminada  e  decidida  a  controvérsia  de  acordo
com tese distinta  da que foi  decidida no  acórdão
embargado 4.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
(STJ -EDcl no AgRg no REsp 1548886 / PR, Rel. Min.
Moura Ribeiro, Terceira Turma, Data do Julgamento
27/09/2016,DJe 06/10/2016) - negritei.   

Com  respaldo  também  de  julgado  desta  Corte  de
Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA APELAÇÃO
CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  VERBAS  SALARIAIS.
RESSALVA  EM  RAZÃO  DA  INCIDÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO.  SÚMULA  Nº  85  DO  STJ.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  NÃO
RECONHECIMENTO.  NECESSIDADE  DE  LEI
ESPECÍFICA A REGULAMENTAR O PAGAMENTO
DO  BENEFÍCIO.  Inexistência  de  previsão  legal.
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Súmula nº 42 do TJPB. Direito apenas aos 13º salários
não  atingidos  pela  prescrição.  Provimento  parcial
dos  recursos.  Alegação  de  omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material. Inocorrência. Recurso
objetivando reforma da decisão. Prequestionamento.
Impossibilidade. Rejeição. Somente cabem embargos
declaratórios  quando na decisão  embargada existir
algum dos requisitos previstos no   art. 1.022 do novo
código  de  processo  civil  ,  ou  seja,  obscuridade,
contradição, omissão ou erro material. Ausentes tais
requisitos, impõe-se sua rejeição. Ainda que opostos
com a finalidade de prequestionamento, os embargos
declaratórios devem respeito aos limites inseridos no
art.  1022  do  código  de  processo  civil  . (TJPB;  EDcl
0000130-20.2014.815.0191;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 28/09/2016; Pág. 13) - grifei.

De  outra  banda,  os  embargos  de  declaração  não
servem para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as
matérias já apreciadas, ou ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas.

Outrossim,  como  é  sabido,  o  magistrado  não  está
obrigado a rebater na sua decisão um a um dos argumentos trazidos pelas partes,
sendo suficiente a utilização de motivação que justifique o entendimento adotado.
Em outras palavras, “Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre
convencimento,  não  estando  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  os  argumentos
apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a
controvérsia. (EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão nunes maia
filho, julgado em 17/12/2013, dje 04/02/2014).
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A propósito, calha transcrever o seguinte excerto da
decisão impugnada para demonstrar o expresso pronunciamento acerca do tema, fls.
161/166:

De início, cumpre analisar a prefacial de ausência de
interesse de agir, em decorrência de inexistência de
comunicação  do  sinistro  à  seguradora,  a  qual,  de
logo, vislumbro não merecer guarida.
Explico. 
Na  hipótese  vertente,  a  seguradora  apresentou
contestação,  fls.  23/49,  rebatendo  pontualmente  os
argumentos  elencados  pela  parte  autora  em  sua
exordial,  significa  dizer  que  houve  resistência  ao
pedido.
Ademais,  entendo não ser suficiente a assertiva de
inexistência de comunicação do sinistro, quando há
nos autos arcabouço probatório satisfatório acerca da
existência  da  apólice  de  seguro  com  beneficiário
determinado  –  filho  menor  do  ex-segurado  -,  a
ocorrência do acidente de trânsito e o falecimento do
então genitor.
Por oportuno, transcrevo o julgado a seguir:
APELAÇÃO – AÇÃO DE COBRANÇA – PRELIMI-
NAR DE NULIDADE DA SENTENÇA – CERCEA-
MENTO DE DEFESA – AFASTADA – PRELIMINAR
DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR – AUSÊNCIA
DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
– APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO PELA SE-
GURADORA – RESISTÊNCIA À PRETENSÃO AU-
TORAL – INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO –
MÉRITO:  SEGURO  DE  VIDA  –  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO QUE CAUSA O FALECIMENTO DO SE-
GURADO – AUSÊNCIA DO PROCEDIMENTO DE
"REGULAÇÃO DE SINISTRO" – COMUNICAÇÃO
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DO SINISTRO À SEGURADORA, COM O ENVIO
DE DOCUMENTOS – PROVA DOCUMENTAL SU-
FICIENTE PARA COMPROVAÇÃO DAS CIRCUNS-
TÂNCIAS DO FALECIMENTO E DA COBERTURA
SECURITÁRIA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ –  NÃO
CARACTERIZADA  –  RECURSO  DESPROVIDO  –
SENTENÇA MANTIDA. Se as provas constantes dos
autos  são  suficientes  para  formar  o convencimento
do magistrado, e não havendo necessidade de produ-
ção de provas em audiência, o julgamento do feito no
estado  em que  se  encontra  não  caracteriza  cercea-
mento de defesa. Tendo a seguradora resistido à pre-
tensão deduzida nos autos, especialmente quando o
pedido inicial foi amplamente contestado, mostra-se
presente o interesse processual  da parte autora,  de
modo que não há falar em falta de interesse por au-
sência  de prévio  requerimento administrativo.  Não
se mostra razoável afastar o direito do beneficiário à
cobertura  securitária  pelo  simples  fato  de  não  ter
sido instaurado procedimento de "regulação de sinis-
tro", quando demostrado nos autos que a seguradora
foi comunicada acerca do falecimento do segurado,
com o envio de diversos documentos, e que esta não
providenciou à instauração do referido procedimen-
to. Verificado que a conduta dos apelantes não inci-
diu em nenhuma das hipóteses do art.  17 do CPC,
não há falar em litigância de má-fé.  (TJ-MS - APL:
08003516820138120035 MS 0800351-68.2013.8.12.0035,
Relator: Des. Eduardo Machado Rocha, Data de Jul-
gamento: 23/02/2016, 3ª Câmara Cível, Data de Publi-
cação: 24/02/2016)
Pelas razões postas,  rejeito a prefacial de ausência
de interesse de agir.
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Adentrando  no  mérito,  convém  esclarecer  ser
aplicada  a  legislação  consumerista  à  controvérsia
debatida  nos  autos,  isso  porque  a  empresa
seguradora  é  caracterizada  como  fornecedora  de
serviços, nos termos do § 2º, do art. 3º, do Código de
Defesa do Consumidor, sendo o referido contrato de
seguro,  típico  acordo  de  adesão.  Eis  o  dispositivo
legal:
Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade de produção, montagem, criação, constru-
ção,  transformação,  importação,  exportação,  distri-
buição ou comercialização de produtos ou prestação
de serviços.
(...)
§2° Serviço é qualquer atividade fornecida no merca-
do de consumo, mediante remuneração, inclusive as
de natureza bancária, financeira, de crédito e securi-
tária, salvo as decorrentes das relações de caráter tra-
balhista. 
No  mais,  as  cláusulas  contratuais  devem  ser
interpretadas  de  maneira  mais  favorável  ao
consumidor,  nos  termos  do  art.  47,  do  Código  de
Defesa do Consumidor: 
As  cláusulas  contratuais  serão  interpretadas  de
maneira mais favorável ao consumidor.
Ultimadas  tais  considerações,  passo  ao  exame  das
provas carreadas aos autos.
Ao apreciar o acervo probatório, verifico a existência
de apólice de seguro de vida quitada, fls. 07/09, no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), cujo beneficiário
individualizado é Luis Felipe Pereira da Silva, filho
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menor do então segurado, ora falecido, Francisco Ro-
drigues de Oliveira, fls. 07/08.
Prosseguindo,  observo que nos  termos do contrato
de seguro, encontra-se a data de vigência, qual seja,
17/01/2011 a 17/01/2012, e cláusula correspondente ao
percebimento do valor segurado, em caso de morte
acidental, nos seguintes termos:
Evento (2) – MORTE ACIDENTAL:
Em caso de MORTE ACIDENTAL do segurado du-
rante a vigência do seguro em decorrência direta e
exclusiva de acidente pessoal, será pago ao BENEFI-
CIÁRIO ÚNICO, o valor de R$ 10.000,00 (DEZ MIL
REAIS), observando-se os riscos excluídos previstos
nas condições contratuais do seguro, (se acumulada
com evento 1 e 2)
De outra banda, consta dos autos o Boletim de Aci-
dente de Trânsito,  fls.  14/17,  relatando a  forma do
acidente, ou seja, capotamento, e o evento morte do
segurado.
É de se registrar, ainda, que, no processo, há certidão
de  nascimento,  fl.  84,  comprovando  a  filiação  de
Luis Felipe Pereira da Silva, e a certidão de óbito de
seu genitor, Francisco Rodrigues de Oliveira, fl. 87, a
qual contém a data do falecimento, em 13/10/2011,
isto  é,  dentro  da  vigência  do  contrato  de  seguro,
bem  como  a  causa  da  morte,  traumatismo  traco-
abdominal, decorrente de acidente automobilístico.
 Diante do panorama narrado, percebe-se que todas
as condições para o percebimento do valor segurado
foram prontamente atendidas, consoante a legislação
correlata  ao  tema e as  disposições contratuais,  não
havendo que se falar em descumprimento do contra-
to ou existência de risco assumido pelo então segura-
do.
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A propósito, transcrevo dispositivos legais, presentes
no  Código  Civil,  acerca  da  temática  abordada,
necessários ao deslinde do feito: 
Art.  757.  Pelo  contrato  de  seguro,  o  segurador  se
obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir
interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a
coisa, contra riscos predeterminados.
E,
Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a
guardar na conclusão e na execução do contrato, a
mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do
objeto  como  das  circunstâncias  e  declarações  a  ele
concernentes. 
Ora,  no caso concreto, não há como ser excluída a
obrigação da seguradora em pagar o valor segurado
ao  beneficiário,  digo  isso,  pois,  nos  contratos  de
seguro de vida, em geral, a cobertura é ampla, razão
pela qual, nada obstante haja no boletim de acidente
de  trânsito  notícia  acerca  de  que  o  segurado
encontrava-se sob o efeito de alcoolismo, a apelante
não  demonstrou,  por  meio  de  provas  robustas  e
contundentes,  que  aludido  fato  tenha  sido  o
causador  do  acidente,  ou  ainda,  que  o  segurado
tenha plenamente assumido o risco do sinistro.
De a mais a mais,  a recorrente não colacionou aos
autos elementos comprobatórios, nos moldes do art.
373, inciso II, do Código de Processo Civil, de que o
segurado  tenha  faltado  com  a  boa-fé  contratual,
requisito substancial atinente ao contrato de seguro,
porquanto não há como ser afastada a obrigação da
seguradora.
Nesse sentido, julgado desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SE-
GURO DE VIDA. ACIDENTE COM AUTOMÓVEL
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MARÍTIMO. INGESTÃO DE ÁLCOOL. MORTE DO
SEGURADO. AGRAVAMENTO DE RISCO. EMBRI-
AGUEZ. DEVER DE INDENIZAR DA SEGURADO-
RA.  ESPÉCIE  SECURITÁRIA.  COBERTURA  AM-
PLA. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. ADIMPLEMENTO DE FORMA SIM-
PLES. PROVIMENTO PARCIAL. - De acordo com o
Tribunal da Cidadania, é lícita, no contrato de seguro
de automóvel, a cláusula que prevê a exclusão de co-
bertura securitária para o acidente de trânsito advin-
do da embriaguez do segurado. Entretanto, entende
que no contrato de seguro de vida, inexistente a má-
fé dele ou o suicídio no prazo de carência, a indeni-
zação securitária deve ser paga ao beneficiário, visto
que a cobertura neste ramo é ampla. - Nos casos refe-
rentes aos seguros de vida, são vedadas as exclusões
de coberturas nas hipóteses de sinistros ou acidentes
decorrentes de atos praticados pelo segurado em es-
tado  de  insanidade  mental,  de  alcoolismo  ou  sob
efeito de substâncias tóxicas. (TJPB - ACÓRDÃO/DE-
CISÃO do Processo Nº 01131237620128152001, 3ª Câ-
mara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 25-07-2017)
À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os  fatos  e  sopesou o  direito,  não  havendo
motivo para reformá-la. 

Então, em face dessas considerações, observa-se que
o acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios elencados
no art. 1.022, do Código de Processo Civil, tendo referido  decisum apenas acolhido
posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Dessa  forma,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
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superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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